




























































































































































































































































































































































































































































































Decreto n.o 1.166, de 17 de dezembro de 1892 

Estabelece o número, as classes e os vencimentos dos empre­
gados da Fazenda Nacional (art. 101). 

Decreto n .o 358, de 26 de dezembro de 1895 

Fixa os vencimentos dos servidores da Recebedoria da Capital 
Federal (art. 5.°) . 

Decreto n.o 2.807, de 31 de janeiro de 1898 

Reorganiza as repartições de Fazenda e fixa o número, as 
classes e os vencimentos dos seus servidores. 

Lei n.o 2.083, de 30 de julho de 1909 

Refonna as repartições do Tesouro Nacional e fixa o número, 
as classes e os vencimentos dos seus servidores. 

Lei n.o 7.751, de 23 de dezembro de 1909 

Regulamenta a aplicação da Lei n.o 2.083, de 30 de julho 
de 1909. 

SEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 

Lei n. o 1.650, de 19 de julho de 1952 

Cria uma Seção de Organização na Direção-Geral da Fazenda 
Nacional do Ministério da Fazenda, e outra em cada um dos 
Departamentos de Administração dos demais Ministérios Civis, 
e dá outras providências. 

Decreto n.o 36.757, de 7 de janeiro de 1955 

D.O. de 14 de janeiro de 1955 
Aprova o Regimento-Padrão das Seções de Organização dos 
Ministérios Civis. 

SEÇÃO DE NACIONAL 

Decreto n.o 4.631, de 6 de setembro de 1939 

218 

Dá organização à Seção de Segurança Nacional do Ministério 
da Fazenda .. 



Decreto-Lei n .o 4.783, de 5 de outubro de 1942 

0.0. de 7-10-42 
Dispõe sôbre a organização do Conselho de Segurança Nacional . 

Decreto-Lei n.o 9.775, de 6 de setembro de 1946 

0.0. de 10-9-46 
Dispõe sôbre as atribuições do Conselho de Segurança Nacional 
e de seus órgãos complementares e dá outras providências. 

Decreto n.o 28.725, de 9 de outubro de 1950 

0.0. de 11-10-50 
Aprova o Regimento da Seção de Segurança Nacional do Mi­
nistério da Fazenda. 

( * ) SERViÇO DE COMUNICAÇõES 

Decreto-Lei n.o 980, de 23 de dezembro de 1938 

0.0. de 27-12-38 
Cria o Serviço de Comunicações. 

Decreto-Lei n.o 6.210, de 20 de janeiro de 1944 

0.0. de 22-1-44 
Dispõe sÔbre o Serviço de Comunicações . 

Decreto n.o 14.588, de 20 de janeiro de 1944 

0.0. de 22-1-44 
Retif. no D . O. de 16-3-44 
Aprova o Regimento do Serviço de Comunicações . 

SERViÇO DE ESTATfSTICA ECONOMICA E FINANCEIRA 

ESTATrSTICA DE CABOTACEM 

Decreto-Lei n.o 4.736, de 23 de setembro de 1942 

Torna extensivas ao comércio de cabotagem as guias de expor­
tação regulamentadas pelo Decreto n.o 15.813, de 13 de no­
vembro de 1922 (art. 14). 

( 0) Ver Ordem de lServlço DG-2 de 2-11-:15 . - D.O. de 6-l!-!!:I . 



ESTATISTICA DE EXPORTAÇÃO 

Decreto n.o 15 .813, de 13 de novembro de 1922 

D.a. de 19-11-22 
Aprova o nôvo regulamento sôbre guias de exportação. 

Decreto-Lei n.o 2.538, de 27 de agôsto de 1940 

D. a. de 30-8-40 
Dispõe sôbre a navegação entre portos e aeroportos nacionais. 

Decreto n.o 32.746, de 8 de maio de 1953 

Dispõe sôbre o preenchimento das guias de exportação, modêlo 
"B", faturas consulares e conhecimentos aéreos. 

Decreto n.o 44 .916, de 28 de novembro de 1958 

D.a. de 28-11-58 
Reproduzido no D. O . de 30-12-58 
Altera disposições dos Decretos números 15.813, de 13 de 
novembro de 1922, e 42.820, de 16 de dezembro de 1957. 

ESTATISTICA DE IMPORTAÇÁO 

Decreto n.o 42.914, de 27 de dezembro de 1957 

D.a. de 30-12-57 
Institui a Guia de Importação para fins estatísticos. 

ESTATISTICA DO MOVIMENTO BANCÁRIO 

Decreto n.o 14.728, de 16 de março de 1921 

Aprova o regulamento para a fiscalização dos bancos e casas 
bancárias. 

Decreto n.o 44.559, de 23 de setembro de 1958 

D. O. de 30-9-58 
Altera o prazo para a publicação dos balancetes dos estabele­
cimentos bancários . 

ESTATrSTICA DO MOVIMENTO IMOBILIÁRIO 

Decreto n.o 4.857, de 9 de novembro de 1939 

D.a. de 23-11-39 
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Dispõe sôbre a execução dos serviços concernentes aos registros 
públicos estabelecidos pelo Código Civil. 



Decreto n. o 5.318, de 29 de fevereiro de 1940 

Faz alterações de redação no Decreto n.o 4.857, de 9 de novem­
bro de 1939. Com base nos textos legais referidos, são lançados 
os inquéritos sôbre as transcrições hipotecárias. 

ESTATISTICA DO MOVIMENTO MARITIMO 

Decreto n. 7.473, de 29 de julho de 1909 

Dispõe sôbre o prazo de remessa de lista de movimento do pôrto 
à Repartição de Estatística Comercial. 

Decreto n.o 24.600, de 6 de julho de 1934 

D.O. de 12-7-34 
Dispõe sôbre remessa das listas do movimento maritimo nos 
portos em que não houver Alfândega nem Mesa de Rendas. 

Decreto-Lei n.o 4.462, de 10 de julho de 1942 

D.O. de 13-7-42 
Dispõe sôbre a obrigação de tôda pessoa, natural ou jurídica, 
dar informações para fins estatísticos. 

SERViço DE ESTAT(STICA ECONôMICA E FINANCEIRA 

Decreto n.o 24. 036, de 26 de março de 1934 

Reorganiza os serviços de administração geral da Fazenda Na­
cional (art. 39) . 

Decreto-Lei n.o 1.360, de 20 de junho de 1939 

Estabelece disposições padronizadoras para o núcleo das Repar­
tições Centrais do Instituto Brasileiro de Geografia e EstatiBtica, 
e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 6.993, de 27 de outubro de 1944 

D.O. de 30-10-44 
Reorganiza o Serviço de Estatística EconÔmica e Financeira do 
Ministério da Fazenda. 

Decreto n.o 17.012, de 27 de outubro de 1944 

D.O. de 30-10-44 
Aprova o Regimento do Serviço de Estatística Econômica e 
Financeira. 
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Decreto n.o 18.144, de 23 de março de 1945 

D. O. de 26-3-45 
Altera o Regimento do Serviço de Estatistica Econômica e 
Financeira. 

SERViÇO DO PATRIMONIO DA UNIÃO 

ALUCUEL 

Decreto-Lei n.o 6.874, de 15 de setembro de 1944 

D . O. de 18 de setembro de 1944 
Dispõe sôbre aluguel de próprios nacionais ocupados por servi­
dores civis da União. 

Decreto n.o 16.604, de 15 de setembro de 1944 

D. O. de 18 de setembro de 1944 
Dispõe sôbre o limite dos aluguéis devidos pelos servidores civis 
da União, pela ocupação de próprios nacionais em caráter de 
residência obrigatória. 

C6DICO DE ÁCUAS 

Decreto n.o 24.643, de 10 de julho de 1934 

Decreta o Código de Aguas. 

Decreto-Lei n.o 852, de 11 de novembro de 1938 

D. O. de 12 de novembro de 1938 
Mantém, com modificações, o Decreto n. ° 24.643, de 10 de 
julho de 1934, e dá outras providências. 

Decreto n.o 35.851, de 16 de-julho de 1954 

D. O. de 19 de julho de 1954 
Regulamenta o art. 151, alínea c, do Código de Aguas. 

COLONIAS MILITARES 

Decreto-Lei n.o 1.351, de 16 de junho de 1939 

D . O. de 23 de julho de 1939 
Cria colônias militares de fronteiras (art. 22). 



DESAPROPRIAÇAO 

Decreto n.o 24.606, de 6 de julho de 1934 

D.O. de 14 de julho de 1934 
Autoriza a desapropriação, por utilidade e necessidade pública, 
de terras foreiras à União e dá outras providências. 

Decl"eto n.o 2.201, de 23 de dezembro de 1937 

Aprova a planta das obras necessárias à ampliação das insta­
lações da Aviação Naval, na parte ocidental da ilha do Gover­
nador e declara a urgência de desapropriação necessária à 
execução da referida ampliação . 

Decreto-Lei n.o 1. 343, de 13 de junho de 1939 

D. O. de 15 de junho de 1939 
Dispõe sôbre as desapropriações de que trata o Decreto n.o 
2.201, de 23 de dezembro de 1937. 

Decreto-Lei n.o 3.365, de 21 de junho de 1941 

D. O. de 18 de julho de 1941 
Dispõe sôbre desapropriações por utilidade pública. 

Decreto-Lein.o 4.152, de 6 de março de 1943 

D.O. de 9 de março de 1942 
Acrescenta um parágrafo único ao art. 15, do Decreto-Lei n.o 
3.365, de 21 de junho de 1941. 

Decreto-Lei n.o 7.426, de 31 de março de 1945 

D.C. de 3 de abril de 1945 
Define o caso de utilidade pública, nos têrmos da letra 44p" 
do art. 5.°, do Decreto-Lei Federal n.o 3.365, de 21 de junho 
de 1941. 

Decreto-Lei n.o 9.282, de 23 de maio de 1946 

D.C. de 25 de maio de 1946 
Suspende por dois anos no Distrito Federal o disposto no art. 
10 do Decreto-Lei n.o 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Decreto-Lei n.o 9.810, de 9 de setembro de 1946 

D . C. de 11 de setembro de 1946 
Dispõe sôbre as atribuições da Comissão incumbida das desa­

. propriações referidas na Lei n.o 439, de 20 de maio de 1937, 
e no Decreto n.o 2.201, de 23 de dezembro de 1937. 
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Decreto-Lei n.o 9.811', de 9 de setembro de 1946 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 15 do Decreto-Lei 
n.o 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Decreto-Lei n.o 9.866, de 13 de setembro de 1946 

D . O. de 16 de setembro de 1946 
Autoriza a permuta de imóveis que menciona, revoga o Decret~ 
Lei n.o 2.803, de 21 de novembro de 1940, e dá outras provi­
dências. 

Lei n.o 2.786, de 31 de maio de 1956 

Altera a Lei sôbre desapropriação por utilidade pública. 

Lei n .o 3.833, de 8 de dezembro de 1960 

D. O. de 10 de dezembro de 1960 
Cria regime especial de desapropriação por utilidade pública, 
para execução de obras no poligono das sêcas. 

Lei n.o 4.132, de 10 de setembro de 1962 

D.O. de 7 de novembro de 1962 
Define os casos de desapropriação por interêsse social e dispõe 
sôbre sua aplicação. 

Decreto n .o 53.700, de 13 de março de 1964 

D . O. de 13 de março de 1964 
Declara de interêsse social para fins de desapropriação, as áreas 
rurais que ladeiam os eixos rodoviários federais, os leitos das 
ferrovias nacionais e as terras beneficiadas ou recuperadas por 
investimentos exclusivos da União em obras de irrigação, dre­
nagem e açudagem, atualmente inexploradas ou exploradas 
contràriarnente à função social da propriedade, e dá outras 
providências . 

Decreto n.o 53.883, de 13 de abril de 1964 

D . O. de 13 de abril de 1964 
Revoga o Decreto n.o 53.700, de 13 de março de 1964. 

Lei n.o 4.593, de 29 de dezembro de 1964 

D . O. de 5 de janeiro de 1965 
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Disciplina a desapropriação para as obras de combate às sêcas 
do nordeste. 



Lei n.o 4.686, de 21 de junho de 1965 

Acrescenta parágrafo ao art. 26 do Decreto-Lei n.o 3.365, de 
21 de junho de 1941 (Lei de desapropriação por utilidade 
pública) . 

CIRETORIA DO DOMrNIO DA UNIÃO 

Decreto n. ° 22.250, de 23 de dezembro de 1932 

A Diretoria do Patrimônio Nacional passa a denominar-se 
Diretoria do Domínio da União. 

Decreto n.o 24.036, de 26 de março de 1934 

Reorganiza os serviços de Administração Geral da Fazenda 
Nacional, e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 710, de 17 de setembro de 1938 

D. O . de 22 de setembro de 1938 
Reorganiza a. Diretoria do Domínio da União. 

Decreto n.o 3.102, de 23 de setembro de 1938 

D. O. de 26 de setembro de 1938 
Aprova o Regimento da Diretoria do Domínio da União. 

Decreto-Lei n.o 994, de 29 de dezembro de 1938 

D. O. de 30 de dezembro de 1938 
Prorroga po~ mais 60 dias o prazo para vigência do art. 5.° e 
parágrafo único do Decreto-Lei n .o 710, de 17 de setembro 
de 1938. 

Decreto-Lei n.o 6 .871, de 15 de setembro de 1944 

D. O . de 18 de setembro de 1944 
Transforma a Diretoria do Domínio da União em Serviço do 
Patrimônio da União e dá outras providências . 

Decreto-Lei n.o 6 .872, de 15 de setembro de 1944 

D. O. de 18 de setembro de 1944 
Cria a Divisão de Obras do Ministério da Fazenda, extingue a 
Divisão de Engenharia e Obras da Diretoria do Domínio da 
União e dá outras providências. 
(Ver também "Serviço do Patrimôn io da União"). 
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ESPÓLIOS 

Decreto-Lei n.o 6.609, de 21 de junho de 1944 

D . O. de 26 de junho de 1944 
Dispõe sôbre bens e dívidas de espólios. 

CRUPO EXECUTIVO 

Decreto n.o 51.431, de 19 de março de 1962 

D . O. de 19 de março de 1962 
Cria o Grupo Executivo para as Terras do Sudoeste do Paraná. 
(art. 2.°) 

Decreto n.o 51.514, de 25 de junho de 1962 

D.O. de 26 de junho de 1962 
Institui o órgão Misto Unjão Federal- Estado do Paraná e dá 
outras providências. 

HERANÇA JACENTE 

Decreto-Lei n.o 1.907, de 26 de dezembro de 1939 

D.O .de 27 de dezembro de 1939 
Dispõe sôbre a herança jacente. 

Decreto-Lei n.o 2.859, de 12 de dezembro de 1940 

D.O. de 17 de fevereiro de 1941 
Dispõe sôbre o recolhimento dos bens vacantes proveníentes de 
herança jacente. 

Decreto-Lei n.o 6.277, de 16 de fevereiro de 1944 

D. o. de 18 de fevereiro de 1944 
Autoriza a alienação de imóveis provenientes de herança 
jacente e constante da relação anexa. 

Decreto-Lei n.o 8.207, de 22 de novembro de 1945 

D . O. de 27 de novembro de 1945 
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Altera a redação dos arts. 1.594 e 1.612 do Código Civil, revoga 
o Decreto-Lei n.o 1. 907, de 26 de dezembro de 1939, e dá outras 
providências. 



Decreto n.o 29.742, de 12 de julho de 1951 

D.O. de 14 de julho de 1951 
Autoriza a alienação de bens da União, no Estado de São 
Paulo, oriundos de herança jacente. 

IMÓVEIS DA UNIÃO 

Decreto n.o 22.005, de 24 de outubro de 1932 

Dispõe sôbre a renda dos próprios nacionais, não utilizados em 
serviços públicos. 

Decreto n.o 24.515, de 30 de junho de 1934 

Reconhece, como pleno domínio da União, os terrenos compre­
endidos pelos morros, outeiros e mamelões da Babilônia, Leme, 
Anel, Urubu, Inhangá e suas circunvizinhanças, e dá outras 
providências. 

Decreto-Lei n.o 893, de 26 de novembro de 1938 

D. o. de 1 de dezembro de 1938 
Republicado no D. o. de 26 de dezembro de 1938 
Dispõe sôbre o aproveitamento agrícola da Fazenda Nacional 
de Santa Cruz e de outros imóveis da União. 

Decreto-Lei n.o 1. 146, de 13 de março de 1939 

Dispõe sôbre permuta de imóveis entre os patlimônios da 
União e da Prefeitura do Distrito Federal. 

Decreto-Lei n.o 1. 651, de 4 de outubro de 1939 

D. O. de 6 de outubro de 1939 
Estabelece nôvo prazo para satisfação das exigências constan­
tes do art . 2.° do Decreto-Lei n.o 893, de 26 de novembro de 
1938. 

Decreto-Lei n.o 1.763, de 10 de novembro de 1939 

D.O. de 13 de novembro de 1939 
Aprova o laudo da Comissão Demarcadora Mista, criada pelo 
Decreto n.o 24.515, de 30 de junho de 1934. 

Decreto n.o 5.110, de 12 de janeiro de 1940 

D. O. de 15 de janeiro de 1940 
Estende as medidas constantes do Decreto-Lei n.o 893, de 26 
de novembro de 1938, a outros imóveis do domínio da União. 
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Decreto n.o 5.422, de 30 de março de 1940 

D . O. de 2 de abril de 1940 
Estende a jurisdição da Primeira Comissão Especial Revisora 
de Títulos de Terras, organizada nos têrmos do artigo 2.° do 
Decret o-Lei n. ° 893, de 26 de novembro de 1938. 

Decreto-Lei n.o 2.175, de 6 de maio de 1940 

Autoriza a alienação do domínio direto dos imóveis compreen­
didos nas áreas de sesmaria referidas no art. 18 do Decreto­
Lei n.o 96, de 22 de dezembro de 1937, que estiverem 
incorporadas ao domínio particular, e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 2.289, de 7 de junho de 1940 

D. O. de 10 de junho de 1940 
Excetua da autorização constante do art. 1.0 do Decreto-Lei 
n.o 2.175, de 6 de maio de 1940, os terrenos de marinha, 
acrescidos e de mangue, encravados nas áreas de sesmaria, 
referidas no art. 18 do Decreto-Lei n.o 96, de 22 de dezembro 
de 1937, e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 2.504, de 19 de agôsto de 1940 

D . O. de 21 de agôsto de 1940 
Estabelece nôvo prazo para satisfação das exigências constan­
tes do art. 2.° do Decreto-Lei n.o 893, de 26 de novembro de 
1938, em relação aos imóveis do Domínio da União referidos 
no Decreto n.o 5.110, de 12 de janeiro de 1940, observada a 
retificação publicada à página 2.045, do "Diário Oficial" de 
3 de fevereiro do mesmo ano. 

Decreto-Lei n.o 3 .774, de 29 de outubro de 1941 

D.O. de 31 de outubro de 1941 
Estabelece nôvo prazo para a satisfação das exigências cons­
tantes do art. 2.° do Decreto-Lei n.o 893, de 26 de novembro 
de 1938, extensivo aos imóveis do domínio da União a que se 
refere o Decreto n .o 5.110, de 12 de janeiro de 1940. 

Decreto-Lei n.o 7.279, de 29 de janeiro de 1945 

Prorroga o prazo a que se refere o art. 4.° do Decreto-Lei n.o 
1.763, de 10 de novembro de 1939. 

Decreto-Lei n.o 9.760, de 5 de setembro de 1946 

Dispõe sôbre os bens imóveis da União. 
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Lei n.o 225, de 3 de fevereiro de 1948 

D. O. de 18 de fevereiro de 1948 
Acrescenta o § 4.° ao art. 81, e modifica a redação dos arts. 82 
e 84 do Decreto-Lei n.o 9.760, de 1946, que dispõe sôbre bens 
imóveis da União. 

INDENIZAÇÕES 

Decreto-Lei n.o 4.166, de 11 de março de 1942 

D. O. de 12 de março de 1942 
Dispõe sôbre as indenizações devidas por atos de agressão 
contra bens do Estado brasileiro e contra a vida e bens de 
brasileiros ou de estrangeiros residentes no Brasil. 

Decreto-Lei n.o 7.723, de 10 de julho de 1945 

D.O. de 12 de julho de 1945 
Suspende os efeitos dos Decretos-Leis nos. 3.911, de 9 de de­
zembro de 1941, e 4 . 166, de 11 de março de 1942, em relação 
às pessoas físicas italianas, residentes no Brasil, e dá outras 
providências. 

NÚCLEOS COLONIAIS 

Decreto-Lei n.o 2.009, de 9 de fevereiro de 1940 

Dá nova organização aos núcleos coloniais. 

Decreto-Lei n.o 3 . 059, de 14 de fevereiro de 1941 

D. O. de 17 de fevereiro de 1941 
Dispõe sôbre a criação de Colônias Agrícolas Nacionais . 

Decreto-Lei n.o 3 . 266, de 12 de maio de ~941 

D.O. de 14 de maio de 1941 
Institui a colonização mediante a organização de granjas­
modêlo, em terras pertencentes à União, e funda um Núcleo 
Colonial. 

Decreto-Lei n.o 3.383, de 3 de julho de 1941 

D.O. de 5 de julho de 1941 
Estende ao Núcleo Colonial emancipado "Senador Estêves 
Júnior", no Estado de Santa Catarina e, bem assim, a tôdas 
as terras sob o mes:no regime federal naquele Estado, os 
dispositivos do Decreto-Lei n.o 893, de 26 de novembro de 
1938. 
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Decreto-Lei n. ° 4. 504, de 22 de julho de 1942 

D . O. de 24 de julho de 1942 
Dispõe sôbre a criação de núcleos coloniais agro-industriais. 

Decreto-Lei n.o 6.117, de 16 de dezembro de 1943 

D . O. de 18 de dezembro de 1943 
Retificado no D . O. de 10 de fevereiro de 1944 
Regula a fundação dos Núcleos Coloniais e dá outras provi­
dências. 

Decreto-Lei n.o 6.327, de 8 de março de 1944 

D. O . de 10 de março de 1944 
Altera o Decreto-Lei n.o 3.266, de 12 de maio de 1941. 

Decreto n.o 50 . 530, de 3 de maio de 1961 

D.O. de 3 de maio de 1961 
Declara emancipado o Núcleo Colonial Santa Cruz, e dá outras 
providências. 

PATRIMóNIO HISTÓRICO E ARTíSTICO NACIONAL 

Decreto-Lei n .o 25, de 30 de novembro de 1937 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

Decreto-Lei n.o 4 . 648, de 2 de setembro de 1942 

D. O. de 4 de setembro de 1942 
Incorpora ao patrimônio nacional os bens e direitos das em­
prêsas da chamada "Organização Lage" e do espólio de 
Henrique Lage, e dá outras providências. 

PATRIMÓNIO DA UNIÃO 

Decreto-Lei n.o 9.636, de 22 de agôsto de 1946 

D . O. de 20 de setembro de 1946 
Incorpora ao patrimônio da União o Hospital Geral São Fran­
cisco de Assis, de propriedade da Prefeitura do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 9.727, de 3 de setembro de 1946 

D. O. de 5 de setembro de 1946 
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Incorpora bens ao patrimônio nacional e dá outras provi­
dências. 



Decreto-Lei n.o 9.872, de 16 de setembro de 1946 

Dispõe sôbre a aplicação do Decreto-Lei n. o 9 . 727, de 3 de setem­
bro de 1946. 

SERViÇO FLORESTAL DO BRASIL 

Decreto n.o 4.421, de 28 de dezembro de 1921 

Cria o Serviço Florestal do Brasil. 

SERViÇO DO PATRIMôNIO DA UNIÃO 

Decreto n.o 16.602, de 15 de setembro de 1944 

Aprova o regimento do Serviço do Patrimônio da União, do 
Ministério da Fazenda . 

Decreto n.o 19.814, de 16 de outubro de 1945 

D. O. de 16 de outubro de 1945 
Dispõe sôbre a estrutura das Delegacias do Serviço do Patri­
mônio da União de São Paulo e Pernambuco. 

Decreto n.o 22.148, de 22 de novembro de 1946 

Aprova o Regimento do Serviço do Patrimônio da União, do 
Ministério da Fazenda. 

Decreto n.o 29.801, de 24 de julho de 1951 

D . O. de 26 de julho de 1951 
Altera a redação de disposições do Regimento do Serviço do 
Patrimônio da União, do Ministério da Fazenda, aprovado pelo 
Decreto n.o 22.148, de 22 de novembro de 1946, e dá outras 
providências. 

Decreto n.o 48 . 137, de 22 de abril de 1960 

D . O. de 22 de abril de 1960 
A Delegacia do Serviço do Patrimônio da Uni9.o no Distrito 
Federal passa a denominar-se Delegacia do Serviço do Patri­
mônio da União no Estado da Guanabara. 
(Ver também "Diretoria do Domínio da União"). 

TERRAS - CONCESSÃO DE LOTES 

Decreto n.o 844, de 9 de novembro de 1938 

D. O. de 12 de novembro de 1938 
Regula a concessão de lotes de terra, nos núcleos coloniais 
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custeados pelo Govêrno Federal, aos reservistas de prImeira 
categoria do Exército. 

Decreto-Lei n .o 1.164, de 18 de março de 1939 

Dispõe sôbre as concessões de terras e vias de comunicação na 
faixa de fronteira, bem como sôbre as indústrias ai situadas. 

Decreto n.o 4 .265, de 20 de junho de 1939 

D.O. de 22 de junho de 1939 
Aprova o Regimento da Comissão Especial constituída pelo 
art. 19 do Decreto-Lei n.o 1.164, de 18 de março de 1939. 

Decreto-Lei n.o 1.968, de 17 de janeiro de 1940 

D. o. de 19 de janeiro de 1940 
Regula as concessões de terras e vias de comunicação, bem 
como o estabelecimento de indústrias, na faixa de fronteira. 

Decreto-Lei n.o 2.610, de 20 de setembro de 1940 

D. O. de 23 de setembro de 1940 
Interpreta disposições do Decreto-Lei n.o 1.968, de 17 de ja­
neiro de 1940, e dá outras providências. 

Lei n.o 2.932, de 31 de outubro dt.; 1956 

D. O. de 31 de outubro de 1956 
Torna inalienáveis, durante dez anos, os lotes para colonização 
concedidos pelo Govêrno Federal. 

TERRAS DEVOLUTAS DA UNIÃO 

Decreto n.o 10.105, de 5 de março de 1913 
Aprova o nôvo regulamento de terras devolutas da União. 

Decreto-Lei n.o 7.724, de 10 de julho de 1945 

D. O. de 12 de julho de 1945 
Submete ao regime de aforamento as terras devolutas dentro 
da faixa de sessenta e seis quilômetros ao longo das fronteiras, 
e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 7.916, de 30 de agôsto de 1945 

D.O. de 1 de setembro de 1945 
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Dispõe sôbre a distribuição das terras devolutas nos Territó­
rios Federais, e dá outras providências. 



Decreto-Lei n.o 9.063, de 15 de março de 1946 

D . o. de 18 de marco de 1946 
Modifica a data de Meio da contagem do prazo a que se refere 
o § 1.0 do art. 2.° do Decreto-Lei n.o 7.724, de 10 de julho de 
1945. 

Decreto n.o 40.735, de 9 de janeiro de 1957 

Submete ao regime de aforamento as terras devolutas situadas 
dentro da faixa de cento e cinqüenta quilômetros ao longo da 
fronteira e nos Territórios Federais. 

TERRAS (Exibição de Títulos) 

Decreto-Lei n.o 6.569, de 8 de junho de 1944 

D. o. de 10 de junho de 1944 
Determina a exibição de títulos pelos ocupantes de terras e 
florestas pertencentes à União, e dá outras providências. 

Decreto n.o 24.155, de 4 de dezembro de 1947 

D .O. de 6 de dezembro de 1947 
Concede nôvo prazo para a apresentação de títulos de terras no 
Conselho de Terras da União, do Ministério da Fazenda. 

Lei n.o 2.185, de 11 de fevereiro de 1954 

D. o. de 15 de fevereiro de 1954 
Modifica a data de início da contagem do prazo para apresen­
tação dos documentos e pedidos de regularização de posses de 
terrenos pertencentes ao domínio da União. 

TERRENOS (Aforamentos) 

Decreto n.o 22.785, de 31 de maio de 1933 

D.O. de 8 de julho de 1933 
Veda o resgate dos aforamentos de terrenos pertencentes ao 
domínio da União, e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 3.437, de 17 de julho de 1941 

Dispõe sôbre o aforamento de terrenos e a construção de edi­
fícios em tôrno das fortificações. 

Decreto-Lei n.o 3.964, de 20 de dezembro de 1941 

D.O. de 23 de dezembro de 1941 
Esclarece os Decretos-Leis nos. 3.437 e 3.438, ambos de 17 de 
julho de 1941. 
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Decreto-Lei n.o 6 . 714, de 19 de julho de 1944 

D.O. de 21 de julho de 1944 
Isenta do pagamento de foros as entidades de desportos náuti­
cos, titulares de aforamentos concedidos antes da vigência do 
Decreto-Lei n.o 3.438, de 17 de julho de 1941. 

Decreto n.o 39 .635, de 19 de julho de 1956 

D.O. de 24 de julho de 1956 
Autoriza o aforamento, à Cruzada São Sebastião, das áreas, que 
menciona, para seu racional aproveitamento na urbanização e 
humanização das favelas do Rio de Janeiro. 

Decreto n.o 47.889, de 8 de março de 1960 

D.O . de 8 de março de 1960 
Altera a redação do art. 2.° do Decreto n.o 39.635, de 19 de 
julho de 1956. 

TERRENOS DE MARINHA 

Decreto n.o 14.594, de 31 de dezembro de 1920 

D. O. de 4 de janeiro de 1921 
Dá novas regras para o processo de aforamento de terrenos de 
marinha e seus acrescidos. 

Decreto n.o 14.595, de 31 de dezembro de 1920 

D. o. de 4 de janeiro de 1921 
Estabelece a cobrança da taxa de ocupação de terrenos de 
marinha. 

Decreto n.o 2.415, de 16 de julho de 1940 

D.O. de 18 de julho de 1940 
Dispõe sôbre a remissão de fôro, pela Prefeitura do Distrito 
Federal, de imóveis que compreendam terrenos de marinha. 

Decreto-Lei n.o 2.490, de 16 de agôsto de 1940 

Estabelece novas normas para o aforamento de terrenos de 
marinha e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 2.803, de 21 de novembro de 1940 
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Autoriza a alienação de direito preferencial ao aforamento de 
terrenos acrescidos de marinha, situados no Distrito Federal, 
dispõe sôbre a aplicação do produto da alienação e dá outras 
providências. 



Decreto-Lei n.o 3.050, de 13 de feverejro de 1941 

D . O. de 15 de fevereiro de 1941 
Prorroga o prazo estabelecido no art. 5.° do Decreto-Lei n.o 
2.490, de 16 de agôsto de 1940. 

Decreto-Lei n.o 3.205, de 22 de abril de 1941 

D. O. de 24 de abril de 1941 
Prorroga por mais 60 dias o prazo estabelecido no artigo 5.° do 
Decreto-Lei n.o 2 . 490, de 16 de agôsto de 1940. 

Decreto-Lei n.o 3.438, de 17 de julho de 1941 

Esclarece e amplia o Decreto-Lei n. ° 2.490, de 16 de agôsto 
de 1940 . 

Decreto-Lei n.o 3.674, de 1 de outubro de 1941 

D. O. de 3 de outubro de 1941 
Autoriza o Govêmo do Estado do Rio de Janeiro, para fins 
especiais, a utilizar terrenos de marinha e seus acrescidos 
situados naquele Estado e dá outras providências. 

Decreto-Lei n .o 3.721, de 16 de outubro de 1941 

D.O. de 18 de outubro de 1941 
Prorroga o prazo estabelecido no art . 20 do Decreto-Lei n.o 
3.438, de 17 de julho de 1941. 

Decreto-Lei n .o 4 .034, de 19 de janeiro de 1942 

D . O. de 21 de janeiro de 1942 
Prorroga os prazos estabelecidos no § 2.° do art. 3.° e no 
art. 20 do Decreto-Lei n.o 3.438, de 17 de julho de 1941. 

Decreto-Lei n.O 4.120, de 21 de fevereiro de 1942 

D . O. de 24 de fevereiro de 1942 
Altera a legislação sôbre terrenos de marinha . 

Decreto-Lei n.o 5.666, de 15 de julho de 1943 

D.O. de 17 de julho de 1943 
Esclarece e amplia o Deereto-Lei n .o 4.120, de 21 de fevereiro 
de 1942, e dá outras providências. 

Decreto-Lei n.o 7.278, de 29 de janeiro de 1945 

D.C. de 31 de janeiro de 1945 
Estabelece nôvo prazo para que os atuais posseiros ocupantes 
de terrenos de marinha regularizem sua situação. 
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Decreto-Lei n.o 7.937, de 5 de setembro de 1945 

D . O. de 10 de setembro de 1945 
Dispõe sôbre o loteamento de terrenos de marinha. 

Decreto-Lei n.o 9.866, de 13 de setembro de 1946 

D. O. de 16 de setembro de 1946 
Autoriza a pennuta de imóveis que menciona, revoga o Decreto­
Lei n.o :2 .803, de 21 de novembro de 1940, e dá outras provi­
dências. 

Decreto n .o 51. 935-B, de 26 de abril de 1963 

D.O. de 30 de maio de 1963 
Dispõe sôbre a execução de serviços e obras de saneamento e 
recuperação de terrenos de marinha, seus acrescidos e outros, 
em municípios que menciona, dos Estados de Pernambuco e 
da Bahia, e dá outras providências. 

TERRENOS DA UNIÃO 

Decreto n.o 14 .596, de 31 de dezembro de 1920 

Regula o arrendamento de terrenos de mangue de propriedade 
da União. 

Decreto n.o 24.515, de 30 de junho de 1934 

Reconhece, como de pleno domínio da União, os terrenos com­
preendidos pelos morros, outeiros e mamelões da Babilônia, 
Leme, Anel, Urubu, Inhangá e suas circunvizinhanças, e dá 
outras providências. 

Decreto-Lei n.o 3.237, de 7 de maio de 1941 

D .0 . de 9 de maio de 1941 
Dispõe sôbre o uso e gôzo de terrenos da Baixada Fluminense, 
beneficiados com o seu saneamento. 

Decreto-Lei n .o 7.073, de 23 de novembro de 1944 

D .O. de 25 de novembro de 1944 
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Estende as medidas constantes do Decreto-Lei n.o 893, de 26 
de novembro de 1938, aos terrenos situados em Jacarepaguá, 
Distrito Federal, de que trata o Decreto-Lei n.o 5.877, de 4 de 
outubro de 1943. 



Decreto-Lei n.O 7.499, de 27 de abril de 1945. 

D . O. de 30 de abril de 1945 
Dispõe sôbre a alienação dos terrenos da antiga chácara das 
Catacumbas, no Distrito Federal. 

Decreto n.o 37.681, de 1 de agôsto de 1955 

D. O. de 2 de agôsto de 1~55 
Autoriza os cidadãos portuguêses a adquirirem, satisfeitas as 
mesmas exigências impostas aos nacionais, o domínio útil dos 
terrenos pertencentes à União, situados nas zonas referidas na 
letra "a" do art. 100 do Decreto-Lei n.o 9 .760, de 5 de setem­
bro de 1946. 

Lei n.o 3.081, de 22 de dezembro de 1956 

Regula o processo nas ações discriminatórias de terras públicas. 

ZONAS INDISPENSÁVEIS À DEFESA DO PAíS 

Lei n. o 2 .597, de 12 de setembro de 1955 
D. O . de 21 de setembro de 1955 
Dispõe sôbre zonas indispensáveis à defesa do país, e dá 
outras providências. 

Decreto n.o 39 . 605-B, de 16 de julho de 1956 

Aprova o Regulamento da Lei n.o 2 .597, de 12 de setembro de 
1955. 

SERViÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - (SERPRO) 

Lei n .o 4.516, de 1.0 de dezembro de 1964 
D. O. de 4-12-64 
Cria o Serviço Federal de Processamento de Dados, vinculado 
ao Ministério da Fazenda. 

Decreto n.o 55.827, de 11 de março de 1965 

D. O . de 15-3-65 
Dispõe sôbre a organização e funcionamento do Serviço Federal 
de Processamento de Dados (SERPRO). 
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Portaria GM-GB 193, de 2 de junho de 1965 

D.O. de 9-6-65 
Regimento do SERPRO. 
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